








 

 

 

www.drsul.com.br | 51 3664 5510 
 

TORRES - Av. Castelo Branco, 1152 - Engenho Velho 

OSÓRIO – Br. 101, KM 97, n° 987 - Centro  

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
Recorrente: DF FRANCE LTDA 
Recorrida: J.C.B. GARCIA MÁQUINAS E VEÍCULOS EIRELI 
MUNICÍPIO DE FLORES DA CUNHA/RS 
 

I.  DOS FATOS  
 

O presente pregão teve sua sessão pública iniciada em 28/10/2025, conforme registro 
no sistema eletrônico. 

 
Durante a fase de habilitação, foi concedido prazo de duas horas (das 11h30 às 13h30 

do dia 29/10/2025) para que a empresa J.C.B. GARCIA MÁQUINAS E VEÍCULOS EIRELI 
anexasse os documentos exigidos no edital, especialmente a Prova de Regularidade com a 
Fazenda Municipal de Flores da Cunha, conforme item 8.2, alínea “d”. 

 
Encerrado o prazo, o pregoeiro reabriu indevidamente novo prazo às 14h09 do mesmo 

dia, sob o argumento de ausência da referida certidão, permitindo nova oportunidade de envio. 
 
Ocorre que a certidão municipal apresentada pela empresa foi emitida apenas em 

29/10/2025, após o início da sessão pública e após a primeira oportunidade concedida — 
evidenciando que a empresa não detinha regularidade fiscal na data da abertura do certame. 

 
 
 
 

Apesar disso, o pregoeiro declarou a licitante indevidamente habilitada em 30/10/2025, 
em flagrante violação ao edital e à legislação aplicável. 
 

II.  DA VIOLAÇÃO AO EDITAL E À LEI Nº 14.133/2021 
 

O edital, em seu item 8.2, alínea “d”, é categórico ao exigir a apresentação da Prova de 
Regularidade com a Fazenda Municipal em vigor, e determina expressamente que licitantes 
sem inscrição municipal deveriam providenciar a certidão com antecedência mínima de 48 
horas da abertura das propostas (item d.3). 
 
Logo, é inequívoco que a empresa descumpriu regra essencial do edital, pois: 

• Não possuía inscrição municipal válida dentro do prazo mínimo; 
• E obteve a certidão somente após o início da sessão pública, contrariando o princípio 

da vinculação ao instrumento convocatório (art. 5º, IV, da Lei nº 14.133/2021). 
 
Ao reabrir prazo para envio de documento inexistente, não foi considerado os limites 

do art. 64, §2º, da Lei nº 14.133/2021, que admite diligência apenas para esclarecer ou 
complementar informação já apresentada, sendo vedada a inclusão de documentos novos. 
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Art. 64, §2º, da Lei nº 14.133/2021 - Vedação à inclusão de novos documentos após a 
habilitação. 
 
Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; 
II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
§ 1° Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 
 

Verifica-se, neste caso, evidente quebra de isonomia, uma vez que o licitante apenas 
procedeu ao protocolo exigido em edital não no momento regular de envio de sua proposta, 
mas unicamente quando, em segunda diligência, foi-lhe oportunizada a apresentação de 
documento que sequer havia sido apresentado anteriormente.  

 
Trata-se, portanto, de regularização extemporânea, prática reiteradamente vedada pela 

jurisprudência dos Tribunais de Contas, que reconhecem como ato ilegal a tentativa de sanar 
ausência de documento essencial após o encerramento da fase de habilitação. 
 

III. DA GRAVIDADE DA CONDUTA E DO FAVORECIMENTO INDEVIDO 
 

A conduta da empresa J.C.B. GARCIA MÁQUINAS E VEÍCULOS EIRELI não pode 
ser tratada como simples equívoco, mas sim como tentativa deliberada de burlar o edital, 
configurando conduta temerária e contrária à boa-fé objetiva. 

 
A empresa participou do certame sem estar plenamente regular, e buscou obter a 

certidão somente após ser alertada pela Administração, o que demonstra falta de idoneidade e 
afronta direta aos princípios da moralidade e da isonomia. Ao permitir nova juntada de 
documento inexistente à época, feriu a igualdade entre os concorrentes e gerou favorecimento 
indevido à empresa recorrida, o que macula a credibilidade do certame e compromete a 
imparcialidade administrativa. 

 
O Tribunal de Contas da União é firme ao repudiar tal conduta: 
“A diligência não pode ser utilizada para suprir ausência de documento essencial ou sanar 
irregularidade insanável.” 
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Em casos análogos, o TCU e os Tribunais de Contas Estaduais têm reiteradamente 
determinado a inabilitação do licitante beneficiado, justamente para preservar a moralidade e 
a isonomia do processo licitatório. 
 

IV. DOS PRINCÍPIOS VIOLADOS 
 

A decisão que manteve a habilitação da empresa recorrida viola frontalmente diversos 
princípios norteadores da Administração Pública, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021: 

• Isonomia e Competitividade  
• Vinculação ao Instrumento Convocatório  
• Julgamento Objetivo  
• Legalidade e Moralidade Administrativa 
 

Além disso, também viola o princípio da segurança jurídica, pois permite que um 
licitante modifique sua situação documental após o início do certame, criando grave 
precedente e incentivando práticas desleais em futuros processos licitatórios. 

 
Diante das irregularidades comprovadas, é imperiosa a revogação da habilitação da 

empresa J.C.B. GARCIA MÁQUINAS E VEÍCULOS EIRELI, sob pena de nulidade do 
certame. A conduta da empresa configura descumprimento grave das normas editalícias, 
podendo ensejar a aplicação das sanções previstas nos art. 155 a 159 da Lei nº 14.133/2021, 
em especial advertência ou impedimento de licitar e contratar, em razão da conduta atentatória 
aos princípios da Administração Pública. 
 

V. DOS PEDIDOS 
 

Diante de todo o exposto, requer-se: 
 

1. O provimento integral do presente recurso, com a revogação da decisão de habilitação 
da empresa J.C.B. GARCIA MÁQUINAS E VEÍCULOS EIRELI; 

2. Que seja a empresa formalmente inabilitada, com a consequente convocação da 
próxima licitante classificada; 

3. A juntada aos autos de cópia integral dos registros do sistema eletrônico (mensagens, 
logs, horários e documentos anexados), para plena comprovação da irregularidade e 
transparência do julgamento; 

 
A DF FRANCE LTDA reitera seu compromisso com a legalidade, a isonomia e a lisura 

do procedimento licitatório. 
 
Manter habilitada empresa que não atendia aos requisitos editalícios na data de abertura 

do certame representa afronta grave aos princípios da Administração Pública e configura vício 
insanável, motivo pelo qual a decisão deve ser revista com urgência. 
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Nestes termos, 
Pede deferimento. 
 

Torres/RS, 04 de novembro de 2025. 
 

 
 

 

 

 
  



  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FLORES 
DA CUNHA – ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 148/2025  
 

 

 

TAWÁ VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA, inscrita no CNPJ n° 16.850.663/0001-

35, situada à Rua José da Silva, nº 198, Jardim Tarobá, em Londrina/PR por intermédio de 

seu representante legal a Sra. Andreia Maria Antonholi Garcia, portador da carteira de 

identidade nº 7.170.705-9 e do CPF nº. 035.376.829-48 vem mui respeitosamente ante Vossa 

Senhoria apresentar CONTRARRAZÕES DE RECURSO, nos termos a seguir 

delineados.  



  

1. DOS FATOS  
 

A empresa recorrente DF FRANCE LTDA, não se conformando com o resultado 

do pregão eletrônico em epígrafe, manifestou interesse em recorrer e o fez apresentando o 

recurso que ora se refuta.  

Como será demonstrado neste instrumento petitório, os argumentos vinculados no 

recurso não são suficientes para culminar na desclassificação da recorrida, uma vez que foram 

atendidas todas as exigências feitas pela municipalidade, merecendo, portanto, ser rejeitado 

o recurso, conforme se passa a expor.  

 

 

2. DO ATENDIMENTO INTEGRAL AS EXIGÊNCIAS 
EDITALÍCIAS. 
 

A recorrida participou do pregão eletrônico de nº 148/2025 para fornecimento de 1 

(uma) furgão refrigerado. Por ofertar a proposta mais vantajosa e apresentar habilitação 

atendendo a TODAS AS EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS a recorrida foi, acertadamente, 

habilitada e declarada vencedora do certame. 

A recorrente sustenta que a empresa vencedora não atenderia integralmente às 

exigências do edital, sob os seguintes fundamentos: 

1) Alegação de que a certidão de regularidade fiscal do município de Flores 
Cunha teria sido apresentada fora do prazo, motivo pelo qual não poderia 
ser considerada; 

2) Interpretação de que a Certidão Municipal deveria ter sido emitida com 
antecedência mínima de 48 horas, em suposto descumprimento do item 
d.3 do edital. 

Contudo, nenhuma dessas alegações merece acolhimento, conforme se expõe a 

seguir. 

 

 

3. DO PRAZO PARA DOCUMENTAÇÃO EM SEDE DE DILIGÊNCIA 



  

 

A Recorrente sustenta que a Certidão de Regularidade Fiscal Municipal de Flores da 

Cunha teria sido apresentada fora do prazo originalmente estabelecido na fase de habilitação, 

o que, segundo sua alegação, impediria sua consideração. No entanto, tal afirmação 
desconsidera integralmente o funcionamento do procedimento licitatório e, 
sobretudo, o poder-dever do Pregoeiro de realizar diligências para melhor instrução 
do processo. 

A nova lei de licitações, em seu art. 64, disciplina essa possibilidade, não apenas 

autorizando, mas determinando que a Administração promova diligências quando necessário 

para assegurar a correta instrução do processo: 
“Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

§ 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

§ 2º Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 

salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.” 

(grifo nosso) 

No presente caso, não houve substituição de documento ou falsa demonstração de 

regularidade. A Recorrida já demonstrava estar regular perante sua sede fiscal, e a Certidão 

Municipal de Flores da Cunha apresentada posteriormente apenas complementou a 

formalização dessa regularidade, enquadrando-se precisamente na hipótese legal de 

diligência. 

Cumpre ressaltar que o Pregoeiro detém autonomia e competência técnica 
para conduzir o procedimento, inclusive para determinar diligências em qualquer 
fase do certame. Ou seja, não cabe à Recorrente substituir-se ao Pregoeiro para 



  

definir o que pode ou não ser objeto de diligência, muito menos alegar irregularidade 
onde a própria lei autoriza expressamente o procedimento adotado. 

Assim, o Pregoeiro agiu rigorosamente dentro de sua competência legal, exercendo 

atribuição que lhe é própria e que se fundamenta não apenas de forma tácita na lei de 

licitações, mas também nos princípios da razoabilidade, eficiência, isonomia e na busca da 

proposta mais vantajosa. 

Portanto, a alegação da Recorrente não merece acolhimento, pois parte de 
interpretação restritiva, contrária à lei e que, se aceita, resultaria em prejuízo ao 
interesse público, punindo vício plenamente sanável para, em seu lugar, favorecer 
proposta mais onerosa ao Município. 

 

 

4. DA CORRETA INTERPRETAÇÃO DO EDITAL  
 

A Recorrente sustenta que a Certidão de Regularidade Fiscal perante o Município de 

Flores da Cunha deveria ter sido emitida com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) 

horas da abertura das propostas. Entretanto, tal interpretação não encontra respaldo no texto 

do edital e representa leitura equivocada de disposição que, de fato, tem outra finalidade. 

O edital dispõe, de forma clara, no item d, acerca da comprovação de regularidade 

municipal: 
“(...) d.2 – A Certidão pode ser obtida pelo site do Município 
www.floresdacunha.rs.gov.br - Serviços e Atividades de Interesse coletivo no link 
“EMITIR CERTIDÕES”, somente para empresas inscritas em pelo menos uma 
das modalidades do Cadastro Fiscal do Município.  
d.3 - O licitante que não possuir inscrição no Cadastro Fiscal do Município que 
atenda os termos do Art. 427 do CTM - Lei Complementar nº 177 de 30 de 
setembro de 2022, deverá providenciá-la com antecedência mínima de 48 
(quarenta e oito) horas da abertura de propostas relativas ao certame que estiver 
participando para viabilizar em tempo hábil a emissão da certidão pretendida.” 
pag. 6 (grifo nosso) 

 

Observe-se que o edital não exige que a certidão seja emitida com antecedência de 

48 horas. O que ele determina é que, caso a empresa não possua inscrição no Cadastro Fiscal 

do Município, ela deverá solicitar essa INSCRIÇÃO com antecedência mínima de 48 horas, 



  

justamente para permitir que o Município tenha tempo hábil para processar o cadastro e, por 

consequência, viabilizar a emissão da certidão. 

Ou seja: 

• O prazo de 48 horas refere-se ao ato de solicitar inscrição no cadastro, não à 
data de emissão da certidão; 

• O edital não estabelece que a certidão deva possuir data anterior em 48 horas 
à abertura das propostas; 

• A Recorrente tenta converter uma orientação operacional da Administração 
em condição restritiva de habilitação, o que não consta no edital. 
Assim, percebe-se que a Recorrente atribui ao edital sentido que ele não possui, 

criando exigência não prevista, contrariando o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, em evidente tentativa de induzir a Administração a erro. 

Ademais, no presente caso, restam inequívocos os fatos de que a Recorrida não 

possui qualquer débito perante o Município de Flores da Cunha, bem como de que a Certidão 

de Regularidade Fiscal Municipal foi devidamente apresentada nos autos. Dessa forma, o 

requisito de habilitação foi integralmente atendido, inexistindo qualquer violação as 

exigências editalícias.  

 

 

5. DO DIRECIONAMENTO E DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 

 

É notório que a Recorrente, ao apresentar o presente recurso, busca promover a 

desclassificação de empresa plenamente habilitada, cuja proposta atende integralmente às 

exigências editalícias e se mostra mais vantajosa à Administração Pública. Pois, o presente 

recurso apresentado, não se funda em irregularidade real, mas sim em interpretações 

ampliadas e distorcidas das disposições do edital, com o claro objetivo de afastar a Recorrida 

do certame. 

Tal conduta revela tentativa de direcionamento, pois visa alterar o resultado legítimo 

do pregão mediante argumentação ilegítima, tirando o foco da legalidade para o interesse 

particular da Recorrente. Essa postura viola diretamente os princípios da isonomia e da 

seleção da proposta mais vantajosa 



  

Ademais, vale ressaltar, que a recorrida já dispõe do veículo pronto para faturamento, 

aguardando apenas o a finalização do processo e o envio do empenho para a devida 

adaptação e entrega, garantindo eficiência, menor prazo e melhor custo-benefício ao 

Município. 

 

 

6. DA INCONSISTÊNCIA NA IDENTIFICAÇÃO DA RECORRENTE E 
DA NECESSIDADE DE ESCLARECIMENTO 

 

Registre-se, ainda, ponto que merece esclarecimento: o recurso apresentado foi 

confeccionado em papel timbrado que faz referência à empresa “DFSUL”, enquanto a 

assinatura no final menciona “DF FRANCE”. Tal discrepância gera dúvida quanto à qual 

empresa figura efetivamente como recorrente nesta manifestação 

 

Ressalta-se que ambas as empresas constam como participantes do certame, 
com propostas registradas e identificadas na classificação do pregão, em segundo e 
em quinto lugar. Nesse contexto, mostra-se relevante esclarecer se tais empresas são 



  

pertencentes ao mesmo grupo econômico atuando simultaneamente na disputa, 
pois, tal situação pode configurar duplo cadastramento de proposta, prática ilícita e 
vedada por comprometer a competitividade e a isonomia entre os licitantes. 
  

 

Tal esclarecimento é indispensável para garantir a transparência e a lisura do certame, 

evitando que eventual conduta atentatória à competição venha a macular o processo 

licitatório. 

 

 

DO REQUERIMENTO  
 

Diante de todo o exposto, requer seja negado provimento ao recurso interposto pela 

empresa DF FRANCE LTDA, e respectiva manutenção da habilitação e da proposta 

vencedora da recorrida no processo licitatório do Pregão Eletrônico nº 148/2025, por 

apresentar menor preço e ainda atender a todos os requisitos do edital.  

Outrossim, desde já a recorrida se coloca à disposição para outros esclarecimentos 

que se fizerem necessários.  

 

Londrina, 05 de novembro de 2025 
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